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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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Tipos de ataques
Cada tipo de ataque tem um objetivo específico, que são eles77:
– Passivo: envolve ouvir as trocas de comunicações ou gravar de forma passiva as atividades do computador. Por si só, o ataque 

passivo não é prejudicial, mas a informação coletada durante a sessão pode ser extremamente prejudicial quando utilizada (adulteração, 
fraude, reprodução, bloqueio).

– Ativos: neste momento, faz-se a utilização dos dados coletados no ataque passivo para, por exemplo, derrubar um sistema, infectar 
o sistema com malwares, realizar novos ataques a partir da máquina-alvo ou até mesmo destruir o equipamento (Ex.: interceptação, mo-
nitoramento, análise de pacotes).

Política de Segurança da Informação
Este documento irá auxiliar no gerenciamento da segurança da organização através de regras de alto nível que representam os prin-

cípios básicos que a entidade resolveu adotar de acordo com a visão estratégica da mesma, assim como normas (no nível tático) e proce-
dimentos (nível operacional). Seu objetivo será manter a segurança da informação. Todos os detalhes definidos nelas serão para informar 
sobre o que pode e o que é proibido, incluindo:

• Política de senhas: define as regras sobre o uso de senhas nos recursos computacionais, como tamanho mínimo e máximo, regra 
de formação e periodicidade de troca.

• Política de backup: define as regras sobre a realização de cópias de segurança, como tipo de mídia utilizada, período de retenção e 
frequência de execução.

• Política de privacidade: define como são tratadas as informações pessoais, sejam elas de clientes, usuários ou funcionários.
• Política de confidencialidade: define como são tratadas as informações institucionais, ou seja, se elas podem ser repassadas a ter-

ceiros.

Mecanismos de segurança
Um mecanismo de segurança da informação é uma ação, técnica, método ou ferramenta estabelecida com o objetivo de preservar o 

conteúdo sigiloso e crítico para uma empresa.
Ele pode ser aplicado de duas formas:
– Controle físico: é a tradicional fechadura, tranca, porta e qualquer outro meio que impeça o contato ou acesso direto à informação 

ou infraestrutura que dá suporte a ela
– Controle lógico: nesse caso, estamos falando de barreiras eletrônicas, nos mais variados formatos existentes, desde um antivírus, 

firewall ou filtro anti-spam, o que é de grande valia para evitar infecções por e-mail ou ao navegar na internet, passa por métodos de en-
criptação, que transformam as informações em códigos que terceiros sem autorização não conseguem decifrar e, há ainda, a certificação e 
assinatura digital, sobre as quais falamos rapidamente no exemplo antes apresentado da emissão da nota fiscal eletrônica.

Todos são tipos de mecanismos de segurança, escolhidos por profissional habilitado conforme o plano de segurança da informação da 
empresa e de acordo com a natureza do conteúdo sigiloso.

Criptografia
É uma maneira de codificar uma informação para que somente o emissor e receptor da informação possa decifrá-la através de uma 

chave que é usada tanto para criptografar e descriptografar a informação78.
Tem duas maneiras de criptografar informações:
• Criptografia simétrica (chave secreta): utiliza-se uma chave secreta, que pode ser um número, uma palavra ou apenas uma sequên-

cia de letras aleatórias, é aplicada ao texto de uma mensagem para alterar o conteúdo de uma determinada maneira. Tanto o emissor 
quanto o receptor da mensagem devem saber qual é a chave secreta para poder ler a mensagem.

• Criptografia assimétrica (chave pública):  tem duas chaves relacionadas. Uma chave pública é disponibilizada para qualquer pessoa 
que queira enviar uma mensagem. Uma segunda chave privada é mantida em segredo, para que somente você saiba.

Qualquer mensagem que foi usada a chave púbica só poderá ser descriptografada pela chave privada.
Se a mensagem foi criptografada com a chave privada, ela só poderá ser descriptografada pela chave pública correspondente.
A criptografia assimétrica é mais lenta o processamento para criptografar e descriptografar o conteúdo da mensagem.
Um exemplo de criptografia assimétrica é a assinatura digital.
• Assinatura Digital: é muito usado com chaves públicas e permitem ao destinatário verificar a autenticidade e a integridade da infor-

mação recebida. Além disso, uma assinatura digital não permite o repúdio, isto é, o emitente não pode alegar que não realizou a ação. A 
chave é integrada ao documento, com isso se houver alguma alteração de informação invalida o documento.

• Sistemas biométricos: utilizam características físicas da pessoa como os olhos, retina, dedos, digitais, palma da mão ou voz.

77  https://www.diegomacedo.com.br/modelos-e-mecanismos-de-seguranca-da-informacao/
78  https://centraldefavoritos.com.br/2016/11/19/conceitos-de-protecao-e-seguranca-da-informacao-parte-2/
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Firewall
Firewall ou “parede de fogo” é uma solução de segurança baseada em hardware ou software (mais comum) que, a partir de um con-

junto de regras ou instruções, analisa o tráfego de rede para determinar quais operações de transmissão ou recepção de dados podem 
ser executadas. O firewall se enquadra em uma espécie de barreira de defesa. A sua missão, por assim dizer, consiste basicamente em 
bloquear tráfego de dados indesejado e liberar acessos bem-vindos.

Representação de um firewall.
Fonte: https://helpdigitalti.com.br/o-que-e-firewall-conceito-tipos-e-arquiteturas/#:~:text=Firewall%20%C3%A9%20uma%20solu%C3%A7%-

C3%A3o%20de,de%20dados%20podem%20ser%20executadas.

Formas de segurança e proteção
– Controles de acesso através de senhas para quem acessa, com autenticação, ou seja, é a comprovação de que uma pessoa que está 

acessando o sistema é quem ela diz ser79.
– Se for empresa e os dados a serem protegidos são extremamente importantes, pode-se colocar uma identificação biométrica como 

os olhos ou digital.
– Evitar colocar senhas com dados conhecidos como data de nascimento ou placa do seu carro.
– As senhas ideais devem conter letras minúsculas e maiúsculas, números e caracteres especiais como @ # $ % & *.
– Instalação de antivírus com atualizações constantes.
– Todos os softwares do computador devem sempre estar atualizados, principalmente os softwares de segurança e sistema operacio-

nal. No Windows, a opção recomendada é instalar atualizações automaticamente.
– Dentre as opções disponíveis de configuração qual opção é a recomendada.
– Sempre estar com o firewall ativo.
– Anti-spam instalados.
– Manter um backup para caso de pane ou ataque.
– Evite sites duvidosos.
– Não abrir e-mails de desconhecidos e principalmente se tiver anexos (link).
– Evite ofertas tentadoras por e-mail ou em publicidades.
– Tenha cuidado quando solicitado dados pessoais. Caso seja necessário, fornecer somente em sites seguros.
– Cuidado com informações em redes sociais.
– Instalar um anti-spyware.
– Para se manter bem protegido, além dos procedimentos anteriores, deve-se ter um antivírus instalado e sempre atualizado.

Códigos maliciosos (Malware)
Códigos maliciosos (malware) são programas especificamente desenvolvidos para executar ações danosas e atividades maliciosas em 

um computador80. Algumas das diversas formas como os códigos maliciosos podem infectar ou comprometer um computador são:
– Pela exploração de vulnerabilidades existentes nos programas instalados;
– Pela autoexecução de mídias removíveis infectadas, como pen-drives;
– Pelo acesso a páginas Web maliciosas, utilizando navegadores vulneráveis;
– Pela ação direta de atacantes que, após invadirem o computador, incluem arquivos contendo códigos maliciosos;
– Pela execução de arquivos previamente infectados, obtidos em anexos de mensagens eletrônicas, via mídias removíveis, em páginas 

Web ou diretamente de outros computadores (através do compartilhamento de recursos).

Uma vez instalados, os códigos maliciosos passam a ter acesso aos dados armazenados no computador e podem executar ações em 
nome dos usuários, de acordo com as permissões de cada usuário.

79  https://centraldefavoritos.com.br/2016/11/19/conceitos-de-protecao-e-seguranca-da-informacao-parte-3/
80 https://cartilha.cert.br/malware/
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CAPÍTULO VII 
DO USO DAS PLACAS DE REPRESENTAÇÃO DIPLOMÁTICA

Art. 31. Os veículos de representação diplomática serão regis-
trados, emplacados e licenciados pelos órgãos e entidades execu-
tivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, e a estes será 
concedida PIV de representação diplomática da qual trata este Ca-
pítulo, conforme especificações constantes do Anexo I.

Parágrafo único. Fazem jus ao uso da PIV de que trata este Capí-
tulo os seguintes veículos de representação diplomática:

I - de uso de Chefes de Missão Diplomática e de Delegações 
Especiais;

II - pertencentes a Missão Diplomática, a Delegações Especiais 
e a agentes diplomáticos;

III - pertencentes a Repartições Consulares de Carreira e a 
agentes consulares de carreira;

IV - pertencentes às Representações de Organismos Interna-
cionais, aos Organismos Internacionais com sede no Brasil e a seus 
representantes;

V - pertencentes a funcionários administrativos e técnicos es-
trangeiros de Missões Diplomáticas, Delegações Especiais, Reparti-
ções Consulares de Carreira, Representações de Organismos Inter-
nacionais e Organismos Internacionais com sede no Brasil; e

VI - pertencentes a peritos estrangeiros, sem residência perma-
nente, que venham ao Brasil no âmbito de Acordo de Cooperação 
Internacional.

Art. 32. O registro do veículo, a expedição do Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veículo em meio digital (CRLV-e) e a 
designação da combinação alfanumérica da PIV serão realizadas 
pelos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal mediante a apresentação de autorização expedida 
pelo Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores.

§ 1º Além da expedição da autorização de que trata o caput 
deste artigo, o Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores 
providenciará o pré-cadastro do veículo no RENAVAM com as infor-
mações necessárias para o registro do veículo nos órgãos e entida-
des executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

§ 2º Os veículos de que trata este Capítulo serão registrados na 
“de representação diplomática, de repartições consulares de car-
reira ou organismos internacionais acreditados junto ao Governo 
brasileiro”, conforme disposto na alínea “b” do inciso III do art. 96 
do CTB.

Art. 33. Os procedimentos alusivos à mudança de propriedade 
ou à mudança de categoria dos veículos de que trata este Capítu-
lo serão realizados pelos órgãos e entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, condicionados ao cumprimento 
das seguintes exigências:

I - autorização pelo Cerimonial do Ministério das Relações Ex-
teriores;

II - indicação da liberação da transação no RENAVAM, que de-
verá ser procedida pelo Cerimonial do Ministério das Relações Ex-
teriores; e

III - adequação do veículo à legislação de trânsito vigente.
Art. 34. Os veículos registrados e emplacados conforme dispos-

to neste Capítulo deverão ser licenciados anualmente, observando-
-se os casos de imunidade e isenções previstos na legislação e nos 
atos internacionais em vigor, devidamente declarados por intermé-
dio do Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores.

Parágrafo único. O licenciamento anual de que trata o caput 
somente será efetivado quando não houver restrição por parte do 
Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores.

CAPÍTULO VIII 
DO USO DE PLACA ESPECIAL DE FABRICANTES DE VEÍCU-

LOS, PEÇAS, ACESSÓRIOS E IMPLEMENTOS

Art. 35. A Placa de Identificação de Veículos de Fabricante (PIV-
-Fab), será usada pelos fabricantes, montadoras, encarroçadores de 
veículos ou pelos fabricantes de sistemas, conjuntos, subconjuntos, 
pneus automotivos, peças, acessórios e implementos, para a rea-
lização de testes destinados ao aprimoramento de seus produtos.

§ 1º A possibilidade de utilização da PIV-Fab de que trata o 
caput se estende às situações em que o fabricante entrega o veículo 
objeto de teste às empresas que lhe forneçam peças, acessórios e 
implementos ou que lhes prestem serviços especializados no ramo 
automobilístico.

§ 2º O fabricante ou montadora de veículos automotores pode-
rá apor sua PIV-Fab em veículos por ele importados.

§ 3º Quando, por motivos de ordem técnica ou empresarial, 
duas ou mais montadoras utilizarem, em veículos, componentes fa-
bricados por qualquer delas, poderão, nos testes de desempenho e 
aprimoramento do produto, utilizar sua PIV- Fab em qualquer dos 
veículos, independentemente da marca de fábrica exibida pelos 
mesmos.

§ 4º O comodante e o comodatário de veículo dotado de PIV-
-Fab respondem solidariamente pelos danos eventualmente causa-
dos a terceiros e nas violações da legislação de trânsito.

Art. 36. A utilização da PIV-Fab independerá de horário, situ-
ação geográfica ou restrições de qualquer natureza, respeitado o 
disposto no art. 35.

Art. 37. As PIV-Fab serão entregues em avulso aos fabricantes, 
observado o disposto no § 1º do art. 35.

Parágrafo único. A responsabilidade pela colocação das PIV-Fab 
de que trata o caput nos veículos, sendo uma na sua parte dianteira 
e outra na sua parte traseira, bem como a manutenção de boas 
condições de visibilidade e legibilidade das placas será, para todos 
os efeitos, do fabricante.

Art. 38. No uso da PIV-Fab, observar-se-á o seguinte:
I - o veículo dotado de PIV-Fab somente poderá ser conduzido e 

ocupado por técnicos ou engenheiros do fabricante ou das empre-
sas a que se refere o § 1º do art. 35, dos quais poderá ser exigida a 
identificação pessoal e profissional;

II - o fabricante e as empresas de que trata o art. 35 ficam obri-
gadas a manter em condições hábeis de informação e exibição, re-
gistro do uso da PIV-Fab, no qual deverá constar relação nominal 
dos condutores, dia e hora de uso da placa;

III - a critério do fabricante, o controle mencionado no inciso II 
do caput poderá ser feito por sistemas informatizados;

IV - a circulação de veículo portador da PIV-Fab deverá obser-
var as normas disciplinadoras do trânsito em geral, podendo excep-
cionalmente ser concedida autorização para testes ou experiências 
fora das condições normais de uso.

§ 1º Do condutor de veículo portador de PIV-Fab deverá ser 
exigida a apresentação da autorização emitida pelo fabricante ou 
pela empresa de que trata o § 1º do art. 35.

§ 2º No caso previsto no § 1º do art. 35, a autorização de que 
trata o § 1º deverá fazer menção ao respectivo contrato de como-
dato.



LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

374374
a solução para o seu concurso!

Editora

§ 3º A realização de testes ou experiências fora das condições 
normais de uso do veículo ou de trânsito dependerá de prévia au-
torização da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via 
onde o teste será realizado e conterá especificamente as condições 
de sua realização, local e horário.

CAPÍTULO IX 
DO USO DA PLACA ESPECIAL DE EXPERIÊNCIA

Art. 39. Os estabelecimentos a que se refere o art. 330 do CTB 
poderão utilizar Placas de Identificação Veicular de Experiência (PI-
V-Exp), conforme especificações constantes do Anexo I.

Art. 40. A concessão da PIV-Exp está condicionada à prévia soli-
citação ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, mediante requerimento e apresentação, pelo esta-
belecimento interessado, do sistema de controle a ser empregado.

Parágrafo único. O órgão ou entidade executivo de trânsito de 
cada Unidade da Federação estabelecerá os procedimentos neces-
sários à concessão e renovação da PIV-Exp, respeitadas as especifi-
cações contidas no CTB e nesta Resolução.

Art. 41. O controle do uso das PIV-Exp deverá ser realizado por 
meio do livro de registro do movimento de entrada e saída e de uso 
das PIV-Exp, o qual poderá ser físico ou digital, podendo o respec-
tivo órgão ou entidade executivo de trânsito regulamentar a forma 
e modelos.

Art. 42. A circulação de veículos utilizando as PIV-Exp é restri-
ta às vias da Unidade de Federação de circunscrição do órgão ou 
entidade executivo de trânsito que as expedir e estarão sujeitas a 
todas as exigências referentes à circulação, inclusive as relativas à 
categoria de habilitação.

Art. 43. As seguintes informações deverão constar dos livros de 
registro de que trata o art. 41:

I - data de entrada do veículo no estabelecimento;
II - nome, endereço e identidade do proprietário ou vendedor;
III - data da saída ou baixa, nos casos de desmontagem;
IV - nome, endereço e identidade do comprador;
V - características do veículo constantes do seu certificado de 

registro;
VI - número da PIV-Exp;
VII - o nome e o número do documento de habilitação do con-

dutor responsável pela saída do veículo do estabelecimento utili-
zando a PIV-Exp;

VIII - a data e hora de saída do veículo do estabelecimento uti-
lizando a PIVExp; e

IX - a data e hora de retorno do veículo ao estabelecimento 
após a utilização da PIV-Exp.

Parágrafo único. A escrituração, no livro de registro, das infor-
mações previstas nos incisos I, II, IV, V, VI, VII e VIII do caput deve ser 
realizada antes da saída do veículo para a realização da experiência 
utilizando a PIV-Exp.

Art. 44. A ausência de identificação do condutor do veículo por-
tador de PIVExp envolvido em acidente de trânsito, que tenha co-
metido infração de trânsito ou envolvido em qualquer situação de 
anormalidade durante o uso da PIV-Exp impõe ao proprietário do 
estabelecimento a responsabilidade administrativa pela ocorrência, 
sem, no entanto, afastar o infrator das cominações civil e penal de-
correntes do fato.

Art. 45. Os dados registrados no livro, escriturado a partir da 
ordem de serviço, deverá conter todos elementos elencados nos 
incisos do caput do art. 43 e ser submetido à apreciação e autenti-
cação pelo órgão ou entidade executivo de trânsito até o décimo dia 
do mês seguinte ao de referência.

Parágrafo único. Quando o livro de registro for físico, os dados 
serão transcritos em listagens com páginas numeradas, devendo tal 
listagem ser apresentada ao órgão ou entidade executivo de trânsi-
to para autenticação.

Art. 46. A via original da ordem de serviço e seus complemen-
tos serão arquivados pelo estabelecimento, em meio físico ou di-
gital, pelo prazo de doze meses, contados do primeiro dia do mês 
subsequente ao de sua emissão.

Art. 47. As listagens vistadas pelo órgão ou entidade executivo 
de trânsito, ou os arquivos digitais correspondentes, serão arquiva-
das pelo prazo de cinco anos.

Art. 48. As autoridades de trânsito e as autoridades policiais 
terão acesso às ordens de serviço, ao controle informatizado e às 
listagens, sempre que as solicitarem, não podendo, entretanto, re-
tirá-las do estabelecimento, quando os registros forem físicos.

Art. 49. A falta de escrituração dos livros de que trata o art. 
41, o atraso, a fraude ao realizá-lo e a recusa de sua exibição são 
punidas com a multa prevista para as infrações gravíssimas, inde-
pendentemente das demais cominações legais.

CAPÍTULO X 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE TROCA DE PLACAS 

DE IDENTIFICAÇÃO EM CASO DE CLONAGEM

Art. 50. Nos casos em que for comprovada a existência de outro 
veículo automotor circulando com combinação alfanumérica de PIV 
igual à do veículo original, a troca das PIV, com a substituição de 
caracteres alfanuméricos de identificação, será realizada mediante 
a instauração de processo administrativo pelo órgão ou entidade 
executivo de trânsito de registro do veículo.

Art. 51. A instauração do processo administrativo de que trata 
o art. 50 terá início com a apresentação de requerimento pelo pro-
prietário do veículo, acompanhado da documentação comprobató-
ria da existência de veículo dublê ou clone.

Parágrafo único. Após a instauração do processo administra-
tivo e enquanto não for realizada a troca de placas, será inserida 
restrição administrativa de “suspeita de clonagem” no cadastro do 
veículo original, sendo facultada a retirada da restrição a pedido do 
proprietário do veículo.

Art. 52. O requerimento indicado no art. 51 deve ser instruído 
com os seguintes documentos:

I - cópias reprográficas:
a) do documento de identificação pessoal do requerente e do 

Cadastro de Pessoa Física (CPF), para pessoas naturais;
b) do contrato social e suas alterações e do Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ), para pessoas jurídicas;
c) do CRLV-e;
d) da notificação de autuação por infração de trânsito que inci-

diu indevidamente sobre o veículo, se houver;
e) da imagem do veículo, no caso de infração registrada por sis-

tema automático metrológico ou não-metrológico de fiscalização;
f) do microfilme do Auto de Infração de Trânsito lavrado por 

agente de trânsito, se houver; e
g) do recurso interposto perante o órgão autuador, conforme 

o caso;


